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coNTRATo DE pRESTÁÇÃo DE sERVrÇos DE coMUNrcAçÃo twutrtaÍott - sc»t

cawx»an+çÕos rMcurs E DEFINTÇõES

CI-,íUSA LÁ PRIMEIRÁ-. Considerando que:

ff n-AO »f lOfSÀO.' designa o instrumento (impresso ou eletrônico) de adesão (presencial ou online) a este

contralo que detemina o início de sua vigência. que o completa e o aperlêiçoa, sendo parte indissociável e

lonnando um só instrumento para todos os Íins de direito, sem prejuízo de outras formas de adesão previstas

em Lei e no presente Contrato. O TERITÍO DE ÁDESÃO, assinado ou aderido eletronicamente. obriga o
CLIENTE aos termos e condições do presente Contrato, podendo ser alteÍâdo âtmvés de Tennos Aditivos,
desde que devidamente assinados ou aderidos eletronicamente por cada parte.

Serviços rle Comunicução Muhimídia (SCM).' designan.r os serviços também objetos dcste Contrato- que
compreendem a oferta de capacidade de transmissão. emissão e recepção de informações rnultimídia (sinais de

áudio. vídeo, dados, voz c outros).

Registros de Conerão.' designar o conjunto de informações referentes à data c- hora de início e término de uma
conexão à lntemet, sua duração e o endereço IP utiiizado peio terminal para o envio e recebimento dc pacotes
de dados, dentre outras informações que permitam identiÍicar o terminal de acesso utilizado pelo CLIENTE.

Contrqlo de Permanência: designa instrumento autônomo. mas vinculado ao presente Contrato, proposto para

formalizar a fidelizaçáo do CLIENTE por período pré-determinado. tendo como contrapartida a concessào em

fayor do CLIENTE de deteminados beneficios na contratação dos serviços (beneficios válidos exclusivamente
durante o prazo de fidelidade contrâtual).

PrcsÍadoru de Pequeno PoÍte (PPP): designa a prestadora dos serviços cle comunicação multimídia com
participação inÍ'erior a 5oá (cinco por cento) no mercado nacional dos sewiços de comunicação multimídia
(SCM). A CONTR4TADA se enquadra, para todos os fins de direito, no oonceito de PÍestadora de Pequeno
Porte (PPP), motivo pelo qual possui tratâmento regulatório diferenciado, nos temos aplicáveis à Resolução
ANATEL n" 614/201 3 (Regulamento do Seruiço de Comunicação Multimídia). à Resolução ANATEL n"
76512023 (Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de 'l'ele comunicações - RGC), à

Resolução ANATEI- n' 57,1/2011 (Regulamento de Gestão da Qualidade do Serviço de ComLrnicação
Multimídia - RGQ-SCM), e à Resolução ANATEL n'71712019 (Regulamento de Qualidade dos Serviços de
Telecomunicações - RQUAL), sem prcjuízo das obrigações e deveres mínimos de atendimento e qualidade
previstos na legislação específicâ p.ira Prestadoras de Pequeno Porte.

OBJETO E CONDIÇOES ESPECÍFICAS

CL,íUSULA SEG(INDA: Constitui objeto do presente instnimento a prestagãô, pela CONTRATAD,4, em Íàvor do
CLIENTE, dos Ser-viços de Comunicação Multimídia (SCM), de acordo conr os termos e condições previstas no
presente Contrato, t'ro TERMO DE 4 DE§,4O e lespectivo Plano de Serviço, partes integrantes e essenciais à celebração
do presente instrumento. A pÍestação do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) será realizada dirctamcnte pela
CONTLATADA, que se enconlra devidamente autoÍizâda para tal, conforme autorização expedida pela Agência
Naciorral de Telecomunicações - Ar.r-.ATEl., nos tennos do processo n" 53500.01 8678/2012, Ato Autorizad or n." 7739
de 2611212012. A prestaçâo do Serviço de Comun icação Multimídia SCM encontra-se sob a égide daLei n." 9.472197;
do Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução ANA1'EL n." 73198; do Regulamento
dos Ser.riços de Comunicação Multimídia, anexo à Resolução ANATEL n.' 611/2013:, do Regulamento Geral de
Direitos do Consumidor de Serwiços de 'I'elecomunicagões (RCC). anexo à Resolução ANATI-Il- n.'76512023; e demais
normas aplicáveis. A qualificação completa do CLIENTE1 o tipo, as especilicações e calacterísticas dos serviços
prestados: a garanlia de banda CONTRATADÁ; os valores a serem pagos pelo CLIENTE pelos serviços de conexão à
internet, bem como pelos serviços de comunicâção multinridia. instalação. ativâçào e/ou locação de equipamentos; benr
como dcmais detalhes técnicos e comerciais, serão detidamente desigrrados no TERMO DE ADESÃO e respecrivo
Plano dc Seruiço. O Plano de Ser"riço compõe o TERIYIO DE ADESÃO. constituindo pafies integrantes e essenciais à
celebração do pÍesenle instrumento. Uma vez assinado ou aderido eietronicamente o TERúIO DE ADESÂO" lica
automaticamente aper{eiçoada a relação jurídica havida entre o CLIENTE e a CONTRATADA, bem como fica
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automâlicamente aperfeiçoado o presente instrumento, que passa a constituir, juntamente com o TERMO DE ADESÃO
e respectivo Plano de Serviço, um título executivo extrajudicial, para to<1os os Íins de direito.

Os serviços de comunicagão mr.rltimídia - SCM estarão disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os

07 (sete) dias da seman4 a partir de sua ativação até o término da relação contratual avençad4 ressalvadas as

interrupções causadas por caso fortuito ou molivo de força maior, dentre outras hipóteses prevista neste
instrumento. Quando da assinatura ou aceite eletrônico do TERIIIO DE ADESÃO, o CLIENTE declara que
teve arnplo e total conhecimento prévio de todas as garantias de atendimento, condições dos serviços ofertados,
valores de mensalidade, critérios de cobrança, velocidade mrixima de download e upload, garantia de banda e

valores relerentes aos planos de serviços.

CL,íaSULA TERCEIRÁ - Assinatura Elefiônica F,ste contrato podeú ser firmado de forma eletrônic4 conforrne o
disposto na Medida Provisória no 2.200-2/2001, que institui a Infraestnrtura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brmil,
conferindo validadejurídica e presunção de autenticidade à assinaturas digitais. Serão igualmente válidas as assinaturas
eletrônicas realizadas em plataformas que mantenham trilhas de auditoria (registro de IP, data e hor4 e geolocalização),
nos tennos do artigo 10, §2o, da MP 2.200-212001 , e do artígo 441 do Código Civil, desde que garantarn integridade e

identificação inequívoca das partes. A validade do negócio jurídico independe de forma específica, salvo disposição
legal, e o Provimento CNJ no 100/2020 autoriza o uso de assinaturas eletrônicas (inclusive avançadas) em atos notariais
e registros públicos, assegurando a validade e a segumnçajurídica de tal modalidade de contrataÉo.

PRESTAÇÃO DOS SERWÇOS DE COMI]NICAÇÃO MULNMÍDIA_SCM

CL,,íUSULÁ QLTARTÁ: São deveres da CONTRATADA, dentre outrcs previstôs neste Contrato, em Lei ou nos
regulamentos aplicáveis: a) Nos termos do Regulamento dos Serviços de Telecomunicações (Resolução n.'7311998),
ser a responsável pela prestaçâo do Serviço de Comunicação Multimídia - SCM perante a ANATEL e demais entidades
correlatas, bem mmo pelos licenciamentos e registros que se fizerem necessários, independentemente da propriedade
ou posse dos equipamentos utilizados. Estes deverão estar em conformidade com as determinações normativas
aplicáveis; b) Prestar os Serviços de Comunicação Multimídia segundo os parâmetros de qualidade previstos no Artigo
40 e incisos do Regulamento dos Sewiços de Comunicação Multimídia, zmexo à Resolução ANATEL n.'614D013,
observando-se as especificidades do trataÍnento regulatório diferenciado para Prestadoras de Pequaro Porte (PPP)
estabelecidas na regularnentação vigente; c) Manter em pleno e adequado funcionamento o Centro de Atendimento ao
CI-IENTE, conforme regras impostas pela ANATEL à CONTRATÁI|A em decorrência da sua classificação como
Prestadora de Pequeno Porte (PPP), incluindo o atendimento telefônico mínimo de 8 (oito) horas em dias úteis, conforme
o Artigo 9l do RGC (Resolução ANATEL n" 76512023). d) Cumprir as obrigações que lhe foram outorgadas legalmente
pelo Artigo 47 e incisos do Regulamenlo dos Serviços de Comunicação Multimídia, anexo à Resolução ANATEL n.'
61412013; e) Solucionar as reclamagões do CLIENTE sobre problemas e falhas nos serviços prestados, bem como
fomecer esclarecimentos â reclamações e dúvidas do CLIENTE- f) Respeitar e se submeter fielmente as cláusulas e
condições pactuâdas neste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA: Nos termos do Regulamento dos Serviços de Comunicação Multimídia, aprovado pela
Resolução ANATEL 614D013, bem como de acordo com a Lei n." 12.96512014 (Marco Civil da Intemet), a
CONTLATÁDA deveú manter os dados cadastrais e os Registros de Conexão de seus Assinantes pelo prazo mínimo
de 0l (um) ano. A CONTIUTÁDA observarâ o dever de zelar estritamente pelo sigito inerente aos serviços de
comunicação multimídia e pela confidencialidade quanto aos dados cadaslrais e informagões do CLIENTE, sobretudo
no que se refere aos registros de conexão armazenados, empregando paÍa tanto todos os meios e tecnologias necessiirias
para assegurar o direiÍo do CLIENTE. A CONTRATADA apenas tomarí disponÍveis os dados cadastrais e os registros
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Parágrafo Primeho - Títalo Executivo Extrajudicial: As partes recoúecem que o presente contrato,
juntamente com o respectivo TERMO DE A.DESÃO, constitui título ex€cutivo extrajudicial, nos teÍnos do
artigo 784, inciso III, do Código de Processo Civil, por conter obrigação líquid4. certa e exigível. As partes
concordam que as assinaturas eletrônicas válidas, conforme estabelecido na CLAUSULA TERCEIRA desle
insffumento, equipamm-se às assinaturas manuscritas para fins de constituição de título executivo, conforme
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.495.9201DF), sendo dispensada a

assinatura de testemuúas no ambiente digital quando a tecnologia de assinatura utilizada conferir presunção de
autenticidade e integridade. Caso o contrato seja firmado em ambiente físico, seni assinado pelas partes e por
duas testemunhas para fins de constituição de título executivo extrajudicial.
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de conexão, incorrendo em suspensào de sigilo de telecomunicâções. quando solicitado formalmente pela
judiciária ou outra legalmente investida desses poderes. e quando taxativamente determinada a apresentaÇão cle
informações relativas ao CLIENTE.

CLÁUSULÁ SEYTA: O CLIENTE reconhece quc a CONTR4TADA.poT ser consi<lerada uma prestadora de pequeno
Pofte (PPP). possui tmtamento regulatório riiferenciado, nos termos aplicáveis. para o cumprimento das mctas de
qualidade previstas no Regulamento de Gestão da Qualidade do Setviço de Comunicação Iraultimiclia (RGQ-SCM).
anexo à Resolução ANATEL 5'7112011, bem como para o cun.rprimento das metas de qualidade previslas no
Regulamento de Qualidade dos Sen',iços de Telecomunicaçôes (RQUA[,), anexo à Resolução ANATEL 11712019, o
que não a isenta das obrigaçÕes míninas de quaiidade e atendimcnto ao CLIENTE conlbrme a regulamentação
especíÍica e o Código de Defesa do Consumidor.

DIREITOS E DEVERES DO CLIENTE

CLÁL\SUL4 SÉTIILA.' São deveres do (ZIENZE, dentre outros previstos neste Contrato, em Lei ou nos regulamentos
aplicáveis: a) E1êtuar os pagamentos devidos cm razão dos serviços decorrentes deste contrato. de acordo com os
valores, periodicidade, tbma, condições e vencimentos indicados ro TERMo DE ADESÀO. parte inlegrante e
essencial à celebração do presente instrumento; b) Utilizar adequadamente os serviços, redes e equipamentos relativos
ao serviço ora contratado, comunicando à CONT&4TADÁ qualquer eventual anomralidadc observada. devendo
registÍaÍ sempre o número do chamado para suporte a eventual futura reclamação referente ao problema comunicado;
€) Fomecer todas as infomtações necessárias à prestação dos serviços objetos deste contrato, e outras que venham a ser
solicitadas pela CONTR4TAD,4; d) Providenciar local adequado e infraestrutura necessária à coríeta instalação e
t'uncionanrento dos serviços, garantindo à CONTRATÁDA amplo acesso às suas dependências, a qualquer tempo.
independentemente de aviso prévio, oLr qualquer ouúa Íbrmalidade judicial ou extrajudicial. A título de inÍiacstrutura
adequada a ser disponibilizada pelo CI-IEt\y'TE, compreende-se, mas não se limita a; computadores, estações dc trabalho,
rede elétrica compatível e aterrada, local protegido do calor e umidade, dentre outros equipamentos/materiais de
inficrmática e Íede intema. É de exclusiva responsabilida<ie do CLIENTE a instalação, manutenção. proteção e
aterramenlo elétrico de toda sua rede intema, bem como dos equipamentos terminais de sua propriedade. e) Zelar pelâ
segurança e integridade dos equipamentos da CONTRATADA ou de terceiros sob sua responsabilidade, instalados em
suas dependências em razão da prestação dos serviços. O CLIENTE responderá por eventuais danos, avarias, perd4
furto, roubo ou extravio sotiidos pelos mesmos, sujeitando-se ao pagamento de multa por qualquer dano causado ao
aparelho. a ser deÍini<la pela CONTRA 77D,4 com ba-se na extensão do dano- Em casos de danos irreparáveis ao aparelho
ou a não deYolução do mesmo. o CLIENTE deverá efetuar o ressarcimento integral do valor do equipamento, tomando
como base o valor méclio de mercado do aparelho à época do ocorrido, considerando serem tais equipamento:
irrsuscctÍveis de penhora, aüesto e outras medidas de execugão e ressarcimento de exigibilidade de terceiros perante o
CLIENTE. Í) Cumprir as obrigações que lhe foram outorgadas legalmente pelo Afiigo 4.o e incisos do Regulamenlo
Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações (RGC), anexo à Resolução ANATEL 765/2023,
quais sejam: (i) utilizar adequadamente os serr, iços- cquipementos e redes dc telecomtrnicações; (ii) respeitar os bens
públicos e aqueles voltados à utilização do público em geral: (iii) comunicar às autoridades competentes irregularidades
ocorridas c atos ilícitos cometidos por prestadora de serviço de telecomunicações; (iv) cumpril as obrigações Íixadas no
contrato de prestação do serviço, em especial eletuar pontualmentc o pagamento referentc à sua prestação, observadas
as disposições regulamentares; (v) somente conectar à rede da Prestadora teminais que possuanl certificação expedi<1a
oü aceita pela Anatel, mantendo-os dentro dzs especificações técnicas segundo as quais tbram certificadas; (vi) indenizar
a Ptestadora por todo e qualquer dano ou prejuízo a que der causa, por inlringência de disposição legal. regulamentar
ou contratual, independentemente de qualquer outÍa sanção; e (vii) comunicar imediatamente à sua Prestadora: a) o
roubo, furto ou extravio de dispositivos de aÇesso; b) a translêrência de titularidade do dispositivo de acesso; e c)
qualquer ahe.ação das inÍbtmações câdastrâis. g) Permitir à pessoas designadas pela CONTRATADI o acesso às
dependências onde estão instalados os equipamentos disponibilizados e necessários à prestação dos serviços c, caso haja
utilização de equipàmento(s) que não esteja(m) devidamente certit'icado(s) e homologado(s). permitir a retirada dcste(s)
equiparnento(s) por parte dos luncionários da CONTR- TÁDA. h) Manter âs caracterÍsticas dos equipamentos a serem
Lrtilizados, não realizando qualquer modificação que desconÍigure a funcionalidade para a qual tbi homologado" sob
pena de rescisão de pleno direito do presente instrumento e sujeição do CI,IENTE às penalidades previstas em Lei e
neste Contrato. i) Disponibilizar e realizar manutenção em seus computadores e estações de trabalho, protegendo-os
contra vírlrs ou qualquer arquivo malicioso quc possa prejudicar a rede. Qualquer contribuição nesse sentido efetlrada
pela CONTRATAD,4 não lhe imputará responsabilidade por essa proteção. j) Respeitar e se submeter fielmente às
cláusulas e condições pactuada-s no presente instrumento. k) 
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credibifidade da CONTRATADA, sem prejuízo do direito do CLIENTE de expressar críticas ou opiniões que não
enquadrem em tais ilícitos.

CLAASULA OITAYA: Os direitos do CLIENTE, além daqueles estabelecidos neste Contrato, estão relacionados no
Artigo 3.'e incisos do Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações (RGC), anexo
à Resolução ANATEL 76512023, bem como no Artigo 56 e incisos do Regu lamento dos Serviços de Comunicação
MultimídiA anexo à Resolução ANATEL n." 61412013.

CúUSUL4 NONA.' Do Consentimento e Gesüio de Mensagens Publicitririas Em conformidade com as diretrizes
do Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações (RGC), anexo à Resolução
ANATEL 765n$n, e em respeito ao direito à privacidade e à proteção de dados pessoais, o CLIENTE, ao aderir ao
presente contrato, de maneira prévia, livre e exprcssa, manifesta sua concordância em receber mensagens de cunho
publicitário e infonnativos relacionados aos serviços da CONTRATÁDA em sua estação móvel ou outros meios de
contato fomecidos.

PI-.ANO DE SERI/IÇO

CLÁASULA DÉCIMÁ: O Plano de Serviço será disponibilizado previamente ao CLIENTE, e constarâ no TERMO
DE ADESÃO, parte integrante e que aperfeiçoa este instrur.nento.

Panígrufo Úzicz.'Os Planos de Serviços ofertados pela CONTRATA,DA estarão disponíveis no seu endereço
eletrônico: www.newnet.psi.br- A CONTRATÁI)A compÍomete-se a que todas as suas ofertas de serviços sigam
a etiqueta padrão de ofertas, conforme dirarizes da Resolução ANATEL n" 765DO23, e x demais diretrizes de
tmnsparência e clareza estabelecidas pela regulamentação da ,{NATEL, garantindo qlue o CLIENTE tenha
acesso facilitado e compreensível às informações essenciais sobre os serviços, e que a oferta pública reflita
fielmente o serviço contratado pelo CLIENTE.

C ONTRATO D E PE RMAT,TÊNCTA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ: Caso seja do interesse do CLIENTE se valer de determinados beneÍicios ofertados
pela CONTR 4TÁDA, a cnÍét',o exclusivo da CONTRATADA. o CLIENTE deverá pactuar com a CONTRATADA,
separadamente, um Contrato de Pemranência, dôcumento em que serão identificados os beneficios concedidos ao

CLIENTE (válidos exclusivamente durante o prazo de fidelidade contratual) e, em contrapartida, o prazo de fidelidade
contratual que o mesmo deveÉ observar, bem como as penalidades aplicáveis ao CLIENTE em caso de rescisão
contratual antecipadâ.

Paúgra{o Primeiro: O CLIENTE dec,lara e reconhece ser facultado ao mesmo optar, antes da conlratação, pela
celebração de um contralo com a CONTRATADA sem a percepção de qualquer beneÍicio, lripótese em que não

há Íidelidade contratual.

Panigrafo: A multa por rescisão antecipad4 quando aplicável, deverá ser proporcional ao valor do bene{icio
concedido pela CONIÀITAD.4 e ao tempo restânte para o término do prazo de fidelidade contratual, conforme
regulamentação da ANATEL e o Código de Defesa do Consumidor.

CL,ríUSULÁ DÉCIMA SEGUNDÁ: O Contrato de Permanência explicitará a Íõrmulae os critérios que serão utilizados
na apuragão do valorda nrulta a ser paga pelo CLIENTE à CONTRATADÁ, em caso de rescisão antecipadq garantindo
a proporcionalidade prevista no Panígrafo Segundo da CZ,IUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ.

CLAUSULA DECIMÁ TERCEIRÁ: Uma vez completado o prazo de fidelidade contmtual, e uma vez renovada
automaticamente a vigência do presente contrato, o CLIENTE perderá automaticamente direito aos beneficios antes

concedidos pela CONTRATÁDá. Mas, por outro lado, não estará sujeito a nenhum prazo de ftdelização contratual.
podendo rescindir o presente contrato, sem nenhum ônus e a qualquer momentô. A concessão de outtos beneficios ou a
prorrogação dos beneÍicios atuais e, consequentemente, a extensão do prazo de fidelidade contratual, se for interesse de
ambas as PARTES, deverá ser objeto de novo Contrato de Permanência, em separado.

Chssiíicrção: Prestadora dc Pcqueno Porte (PPP)- Resoluçâo ANATEL n" 765/2023
Tipo de Serviçor Serviço de Comunicação Multimidia- SCM *, Jét+\

J

OF 0I
.lt
Íii

NLW NE',r'IlLf,COlí LTDA - CoÍÍruro SCM r" 2021.11.092
Âubrizàçào ANAl}L r" 771912011 . CNPJ: 13.25J 990/0001-ll
Endcrcço eletrônico ofLcial: lwww ne\lmet.psi.brl I 

^tcndimentor 
[0800 263 0563 / atendimênlo@n€\11let psi br]

Docúmrrto assinâdo €letronicrmerte nos t€rmos dâ MP 2.200-2/200r e do Provimento CNJ í' 100/2020.
Rcgistro facultativo no RTD - t.ei n" 6 015/1973.



Âütoriz{çâo ANA aEl,: Alo n" 77i9 de 26/ L2l1012 Prccesso n' 5l j00 0l 867812012

Cl.ssificâçío: Prestadora de Pequeno Porte (PPP) - Itesolução ANA IEI, n'765/2023
I ipo de Serviço: Serviço de Comunicação Mulumidia SCM 81€z?'

Parúgrafo Unico: O CLIENTE reconhece que a suspensão dos serviços a pedido do própio CLIENW, on

inadirnplência ou infraçào contratual do CLIENTE, acareta automaticamenle na suspensão da vigência do
presente instrumento e do Contmtô de Permanência por período idêntico, de modo que o período de suspensào
não é computacio para eÍêitos de abatimentô do pràzô de lidelidade contratual.

Parágrafo Segundo: Não será devida qualquer multa por rescisão antecipada caso o CLIENTE solicite o
cancelamento do contrato em decorência de descumprimento de obrigaçÕes contratuais ou regulatórias por
pafte da CONTRATADÁ" lalha na prestaçâo do scrvigo ou qualidade insatislàtória conforme assegurado pela
Iegislação vigente e o Código de DeÍêsa do Consumidor.

SUSPENSÃO TEMPOR,íRIA A PEDIDO DO CLIENIE (SEM ÔNUS)

CLÁUSUL4 DÉCIMÀ QUÁRTA: O CLIENTE adinrplente poderá requerer a suspensão ternporiíria da prestação dos
serviços de comunicação mrútimídia - SCM, sem qualquer ônus, uma vez a cada período de I 2 (doze) meses, pelo prazo
mínimo de 30 (trinta) e máximo de 120 (cento e vinte) dias, ern conformidade com o disposto no aÍ. 59 do Regulamento
Ceral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações - RGC, aprovado pela Resolução ANATEL n'
76512023, e no art. 3o, inciso VI. da l-ei n'8.078/1990 (Código de Detêsa do Consumidor).

§ l'- O pedido de suspensão deverá ser lbrmalizado pelo CLIENTE através de um dos canais oflciais de
atendimento disponibilizados pela CONIÀ.47)4Dl (presencial, telefônico ou digital), devendo ser atendido no
ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento cla solicitaçào.

§ 2" - Durante o período de suspensão, não haverá cobrança de valores referentes à prestação do serviço, exceto
nos casos em que o CLIENTE tenha contratado serviços acessórios ou adicionais qtte expressem ciáusula de
continuidade durante a suspensão, conÍbrme previsto no § 3" do alt. 59 do RGC/2023.

§ 3" - F'indo o prazo solicitado, os serviços serão reativados automatioamente, serr cobrança de tâxas de
reslabelecimento ou religaçâo, em coníbrmidade com o art. 60. caput, do RGC/2023.

§ ,l' O período de suspensão não será computado para eleitos de Íidelização ou cumprimento de contrato de
permanência, confome previsão expressa do art. 61. § 1", do RGC/2023, quando existente tal vínculo conlratual.

§ 5" O direito à suspensão é não cumulativo" sendo vedado o aproveitamento de períodos não utilizados em
ciclos posteriores de 12 (doze) meses.

REÁTIYAÇÃO ANTECIPADA DOS SERWÇOS

CL4USUL4 DECIMÁ QUINTA: O CLIENIE poder{ a qualquer tempo, solicitar â reativâção ântecipada dos serviços
suspensos, desde que rnaniÍ'este fomalmente seu inleresse por meio cle um dos canais oliciais da CONTRÁTADA.

§ l' O restabelecimento deverá ocon'er no prazo márimo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do registro da
solicitação" conÍ-orme art. 60, § 1", do RCC/2023

§2" - Caso o CLIENTE reative o serviço antes do término do prazo inicialmente solicitado, não podeÉ requerer
nova suspensão no mesmo ciclo anual de 12 (doze) rneses.

susPENSÃo ou BLoSuEro poR TNADIMnLÊNCa ou rNFk{ÇIío ODNTRATUAL

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTÁ: A CONTRATADA poderá suspender tolal os seÍviços contÍatados, em caso de
inadimplemento das obrigações financeiras ou de infração oontratual. observando estritamente as disposições da Lei no
9.472/1997 (Lei Ceral de Telecomunicações), do RCC/2023 (Resoluçáo ANA'f Ut, n'765/2023), e do Código de Defesa
do Consumidor (Lei n'8.078/1990).

§ l" NoÍiÍicoçõo previa obrigatória.' A suspensão dos serviços por inadimplência somente poderá ocorer após prévia
notiÍicação Í'ormal ao CLIENTE, com antecedência mÍnima de 15 (quinze) dias, conÍbrme ad. 63, § 1", do RGC/2023.
A oomunicaçâo deverá conter, de forma clara e acessível: a) o motivo da suspensão (inadimplemento ou
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descumprimento contratual); b) o valol do débito e o respectivo mês de referência; c) as regras e prazos de
tolal e de eventual rescisão; d) a iniormagão de que o débito poderá seÍ inscrito em cadastros de proteção ao crédito,
nos termos do art. 43 do Código de Defesa do Consumidor, caso não seja regularizado.

§ 3" Restabelecimenft.,.' O Íestabelecimento integral dos serviços deverá ocoÍrer no prazo máximo de 24 (vinte
c quatro) horas após a comprovação do pagamento integral do débito, sem cobrança de taxa de religação,
conforme preceitua o afi. 64, § 2', do RGC/2023.

§ 4" - Limitações.' Durante o periodo de suspensão motivada por inadimplência ou infração contratual, o
CLIENTE náo farájus a abatimentos, compensações ou indenizações pelos dias de sewiço suspenso. confome
o art. 63, § 3', do RGC/2023.

BLOQAETO TOTÁL E RESCTSÃO pOR rNÁDrMpLÊttCtt prototteaoa

CLÁUSULA DÉCII'L  SÉTIMÁ: Penistindo a inadimplência por período superior a 60 (sessenta) dias conrados do
início da suspensão do serviço, à CONTR4TADA poderá rescindir o contrato de pleno direito, nos temos do art. .173

do Código Civil, combinado com o art. 73, do RCC/2023, independentemente de nova notificação.

§ 1'- A CONfX,t TADÁ deverâ comunicar fonnalmente o CLIENTE" no prazo máximo de 7 (sete) dias após
a elàtiva rescisão, inÍbnnando: a) a data da extinção contratual; b) o valor final do débito; e c) a possibilidade
cle registro do débito em órgãôs de proteção ao crédito, confo,me o art. 43 do Código de Detêsa do Consumidor.

§ 2'- Regularizado o débito antes da rescisão definitiva. a CONTRATADA restabelecerá o sewiço no prazo
máxirno de 24 (vinte e quatro) hora5. sem custo adicional, em observância ao art. 64, § 2", do RGC/2023.

§ 3'- A rescisào contratual não exime o CI-IENTE do pagamento dos débitos pendentes, nem impede a
cobrançajudiciaf ou extrajudlcial pela CONTRÀTADÁ, observadas as disposições do Código de Processo Civil
(Lei n' 13.105/2015)edaLei n' 9.17211997.art. 93. inciso XIV.

ATENDIMENTO AO CLIENTE

CLAUSUL/I DECIMA OITAYA: Canais de Àtendimento ao CLIENTE. A CONTRATAITA cotnpromete-se a
disponibilizar ào CLIENTE diversos canais de atendimento para a fonnalização de reclarnações, pedidos de
inlormações, solicitações e demais interagões relacionada-s aos serviços contratados, em confornidade com a legislação
e regulamentação vigentes, especialmente a llesolução ANATEL n' 76512023.

Parúgrafo Segundo: Canais de Atendimento Digital. Adicionalmente, e em observância à Resolução
ANATEL n" 76512023, a CONTRATADA disponibilizará canais de atendimento digital que permitam ao
CLIENTE formalizar solicitações, reclamações, pedidos de informações, incluindo, mas não se limitando a
reparos e rescjsões contratuais. Estes canais digitais podem incluir: a) Plataforma Online/Site: lJma área
designada no endereço eletrônico da CONTR4TAT,4 *w\v.ne\Ã,net.psi.br com Íi.rncionalidades para gestão dc
seruiços, abeftura de chamados, consulta a inl-ormações e I'ormalização de demandas. tr) Aplicativo Móvel: Caso
disponivel, um aplicativo dedicado que permita a interação e lormalização de solicitações. c) E-mail/Chat
Online: Endereços de e-mail especílicos ou interlaces de chat online paÍa registro de solicitações e obtenção de
suporte. d) Outras Ferrâmenta-s Digitais: Quaisquer ootros canais digitais que a CONTRATADA venha a
implementar para facilitar a iúeração com o CLIENTE. garantindo a fonralização e o registro das interações.

Panigafo TerceiÍo: X'ormalização e Protocolo. Todas as solicitações formalizadas através dos canais
teleônicos ou digitais (conforme o Panlgrafo Segundo desta Cláusula) serâo devidamente registradas, e para
cada atendimento seni gerado um númerô sequencial de protocolo, contendo data e honário do respecüvo
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Purdgrafo Primeiro: Canais de AtendimenÍo Telefônico. A CONTRATADÁ manterá uma cenrâl de
atendintentô teleiônico gratuito, acessível por meio de chamadas originadas de terminais fixos ou mór eis, com
Íüncionamento em dias úteis. no horárío compreendido entle 08:30 às 21h matriz e filiais ás 08:30 ás 19h, para
registrar e atender as demandas do CLIENTE- Os números de contato são: 0800 263 0563, (22) 2630-5633 -

Este canal permanecerá como uma opção válida e eficaz para o atendimento.
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registro, o quâl senl informado ào CLIENTE, garantindo-se a integral observância dos prazo; regulamen
e a efetiva resoluÉo das demandas- A formalização por meio dos canais digitais terá a mesma validadejurídica
da formalização por via telefiônica para todos os Íins de direito, assegurando-se ao CLIENTE a segurança e o
registro completo de suas interações.

CIÁ|aSULA DÉCIi[,4.^fOIf,4.' Dos Prazos para Atendimento das Solicitações do CLIENTE. a) Instalação dos
Serviços: a instâtação será realizada no prazo previsto no respectivo TERMO DE ÁDES.4O, observadas as exceções
legais e as limitações de responsabilidade previstas neste instrumento contraÍual; b) Em se tratando de solicitação de
Íescisão contratual pelo CLIENTE, a CONTRATAD,4 se compromete a dar efeitos imediatos à solicitação,
independentemente do canal de atendimento utilizado (teleÍônico, digital ou automatizado), nos termos dos artigos 63 e
64 do RGC (Resolução ANATEL n" 76512023). A CONTRATÁDÁ fomecení ao CLIENTE o comprovante da
solicitação de rescisão e o respectivo número de protocolo. Sendo qug em caso de CLIENTE sujeito a fidelidade
contratual, fica o CLIENTE obrigado ao pagamento da multa penal estabelecida no Contrâto de Permanênci4
ressalvadas as hipóteses de isenção de multa previstas no Panágrafo Segundo da CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.
c) Em se tratando de solicitação de reparo dos serviços, a CONTRÁTADÁ se compromete a regularizáJo no pfttzo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do seu respectivo recebimento, exceto nos casos diferenciados estipulados no
TERMO DE ÁDESÃO e ressalvadas também as exceções e limitações de responsabilidade previstas em Lei e neste
instrumento; d) Em se tratando de reclamâções e pedidos de informações do CLIENTE, a CONTRATA-DA se
compromete a solucioná-las no prazo miíximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do seu respectivo recebimento,
ressalvadas tâmbém as exceções e limiraçoes de responsabilidade previstas em Lei e neste instrumento; e) Outras
solicitações de serviços apresentadas pelo CLIENTE à CONTRATÁDÁ, não especificadas nas alíneas "a" e "d" desta
cláusul4 serão aten didas pela CONTRÀTÁDÁ no pram mríximo de l0 (dez) dias úteis, ressalvadas também as exceções
e limitações de responsabilidade previstas em Lei e neste instrumento;

INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS

CL/|aSALA WGÉSIMA: O CLIENTE reconhece que os serviços poderão ser interrompidos ou degradados, de
mareira progamada ou não. Em caso de intemrpção ou degradação, o CLIENTE teni direito a abatimento proporcional
automático na fatura subsequentg correspondente ao período de indisponibilidade ou degradação do serviço que o tenha
afetado, conforme as regras estabelecidas na Resolução ANATEL n" 76512023 (RGC) e seu Manual Operacional, sem
prejuízo de outras compensações ou indenizações devidas em caso de dolo ou culpa da CONTRATÁDA-

Pardgrafo Terceiro: O abatimento proporcional concedido pela CONTRÁTAD.4 em virtude da interrupção ou
degradação, programada ou não programad4 será gfetuado no docunento de cobrança subsequente, sendo que
a responsabilidade da CONTRATADA se estende à integral reparação de quaisquer danos diretos
comprovadaÍnente causados ao CLIENTE, nos teÍÍnos da legislação vigente e do Código de Defesa do
Consumidor, sem que se limile exclusivamente ao desconto na mensalidade.

Panúgrafo Quarto: Em caso de intenxpção não programada ou degradação grave e prolongad4 que persista
por periodo superior a 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas (ou 48 (quarenta e oito) horas acumuladas no mês
de faturamento) e que não seja atribuível a caso fortuito. força maior, culpa do CLIENTE ou de terceiros, a
CONT'RATADA, além dos abatimentos proporcionais previstos nos parágrafos anteriores, compromete-se a
conceder ao CLIENTE um crédito adicional de l0o/o (dez por cento) do yalor da mensalidade na fatura
subsequente, a título de compensação suplementar pela falha na prestação do serviço. Esta compeÍlsação não
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Parúgrafo Primeiro.' Em caso de interrupção ou degradação programada, a CONTRATADÁ deverá comunicar
o CLIENTE com antecedência mínima razoável, infonnando o período previsto e os eventuais impactos no
serviço. O CLIENTE terá direito ao abatimento proporcional automático pelo período afetado,
independentemente da duÍação.

Panigrafo Segundo: Em caso de intemrpção não programada ou degradação que ocasione reparo, a
CONTRATADA deveÉ efetuar o abatimento proporcional automático pelo período de indisponibilidade ou
degradação do servigo, a partir do momento sm que o CLIENTE for afetado, sem aplicação de limites mínimos
de tempo para concessão do desconto . A CONTRATADA se compÍomete a envidar seus melhores esforços para
restabelecer o serviço no menor prazo possível.



84é2).
exclui a possibilidade de indenizações maiores em caso de dolo ou cutpa grav e da CONTRATÁDÁ. confofme
apuragão judicial

CL,íASALÁ WGÉSIMÁ PRIMEIRA: A CONTRATADA não sení obrigada a efetuar o abatimento se a intemrpção
ou degradação do serviço, programada ou não, ocorrer por motivos de caso fortuito ou de força maiol ou por fatos
atribuídos ao próprio CLIENTE ou terceiros, por eros de operação do CLIENTE, dentre outras hipóteses de ausência
de responsabilidade da CONTRATAD,4, desde que comprovadamente não haja culpa ou dolo da CONTRATADA no
evento,

PROCEDIMENTOS DE CONTES'TAÇÃO DE DÉBITOS

CLÁASULA WGÉSIMA SEGLINDA: A contesração de débito encaminhada pelo CLIENTE à CONTRÁTADA via
notificação ou através da Central de Atendimento Telefônico, em relação a qualquer cobrança feita pela
CONTRATADA, será objeto de apuração e verificação acerca da sua procedência.

Parógrufo Primeiro: O CLIENTE terá o prazo miáximo de 60 (sessenta) dias da data da cobrança" para realizar
a contestação de débito perante a CONTRÁTÁI|A. A partir do recebimento da contestação de débito feito pelo
CLIENTE, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para apresentar a respostâ. O débito
contestado deverá ter sua cobrança suspensa, e sua nova inclusão fica condicionada à devida comprovação da
prestação dos serviços objetos do questionamento, juto ao CLIENTE, ou da apresentação das razões pelas
quais a contestação foi considerada improcedente pela CONTRATADA.

Paúgmfo Segundo: A CONTRÁTADA cienfrftcarâ o CLIENTE do resultado da contestação do débito. Sendo
a contestação julgada procedente, os valores contestados serão retificados, sendo encaminhado ao CLIENTE
um novo documento de cobrarça com os valores corrigidos, sem que seja Íêita a aplicação de qualquer encargo
moratório (multa êjuros) ou atualização monetríria. Caso o CLIENTE já,tenha quitado o documento de cobrança
contestado, e sendo a contestação julgada procedente, a CONTRATAD,{ se compromete a conceder na Íàtura
subsequente um crédito equivalente ao valor pago indevidamente, com a devida correção monetifuia pelo IPCA,
garantindo-se o abatimento automático conforme a sistemática do RGC (Resolução ANATEL n" 76512023).
Sendo a contestaçãojulgada improcedente, os valores contestados não serão retificados e a conta original devera
ser paga pelo CLIENT-E, acrescentando-se os encargos moratórios (multa e juros) e atualização monetária.

PREÇO, DATAS DE WNCIMENTO E ENCARGOS MORATORIOS

CL,íASUU WGÉSIMA TERCDIRA: Pelos serviços de Comunicação Multimídia - SCM, o CLIDNTE pagará à
CONTRÁTADA os valores pactuados no TERMO DE ADESÃO, onde se constarão também a periodicidade de cada
pagamento, a forma" as condições e as respectivas datas de vencimento.

§ l' - Opções de Datas de Vencimento: Em confomidade com o Regulamento Geral de Direitos do
Consumidor de Serviços de Telecomunicações - RGC (Resolução n' 76512023 da ANATEL), a
CONTRATADA disponibilizani ao CLIENTE no mínimo 6 (seis) opções distintas de datas de vencimento,
distribuídas ao longo do mês, para escolha no momento da adesão-

§ 2" - Disponibilizaçdo ílo Conta: O documento de cobrança (boleto, fatura eletrônica ou outro meio
equivalente) será disponibilizado ao CLIENTE com antecedência mínima de 5 (cincô) dias antes da data de
vencimento escolhida, em fomato impresso ou eletrônico, conforme opção do CLIENTE.

§ 3 - Alteração de Daa de Yencimento: O CLIENTE podeÊi solicitar, a qualquer tempo, a alteração da datâ
de vencimento, dentre as opções disponibilizadas, respeitando-se o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para

efetivação da mudança e a proporcionalidade do ciclo de cobrança-

§ 4' - Encaryos MotatóÍios: Havendo atraso no pagamento de qualquer quantia devida à CONTRATÁDA, o
CLIENTE será obrigado ao pagamento de: a) multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido; b)
correção monetiíria apurada segundo a variaçâo do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo); c)juros de
mora de loÁ (um por cento) ao mês, calculados pro rata die; sem prejuízo das demais penalidades previstas em
Lei e neste Contrato.
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§ 5" - AÍuolizüçõo Normativa: Câso a ANATEL venha a alterar as regras sobre número mínimo de opções
vencirnento, prazos ou Í'ormas de disponibilização da conta, a CONTRATADÁ se compromete a adequar
automatican'lente o presente contrato- observando os novos paúmetros legais e comunicando o CZlENfÉ'com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

DÁ YIGÊNCIÁ E RESCISÃO

CLÁUSULA WGÉSIMA QUARTA: O presente instrumento vigerá pelo prazo 
-discriminad 

o rc TERMO DE
ADESÃO, a contar da data de assinatura ou aceite elctrônico do TERMO DE ÁDESÃO. ou outra forma de adesão ao
presente instrumento, sendo renovado por períodos iguais e sucessivos. segundo as mesmas cláusrúas e condições aqui
deterrninadas (ressalvaclos os benelicios, que são válidos exclusivamente durante o prazo de fidelidade contratual). salvo
em caso de manilestação iomal por qualquer das PARTES. em sentido contrário, no prazo de até 30 (trinta) dias antes
do ténnino contratual.

Parágrafo Primebo: Optando o CLIENTE pela rescisão, total ou parcial, do present Contrato, antes de
compleÍado o prazo de frdelidade contratual previsto no Contrdo de Permanênci4 {tca o CLIENTE ryeiIa
automaticamente àrs penalidades pevistâs no Contrato de Permanência, observando-se a proporcionalidade da
multa conforme Panágrafo Segundo da CIÁíUSULA DECIMA PRIMEIRA e as hipóteses de isenção de multa
previstas no Panígrafo Segundo da CLiU§UI^A DÉCIMA TERCEIRA, o que a CLIENTE declara reconhecer
e concordar.

Parúgrafo Segundo: Uma vez completado o prazo de lldelidade contralual, e uma vez rcnovada
automaticaineote a vigência do presente contrato, o CLIENTE perderá automaticamente direito aos beneÍÍcios
antes concedidos pela CONTR 4TADA. l.y',.as, por outro lado, não estará sujeito a nenhum prazo de tidelização
contratual, podendo rescindir o presente contrato. sem nenhum ônus e a qualquer momento. A concessão de
outros beneficios ou a prorrogação dos beneficios atuais e, consequentemente, a extcnsão do prazo de fidelidade
contrutual, se tbr interesse de ambas as PAR"IES, deverá ser objeto de novô Contrato de Permanência, em
separado-

LIMITAÇÃO DE KESPONSÁ BILIDAD E

CLÁUSULA WGÉSII\L4 SLTINTA: A responsabiliclacl e da CONTR4TADA relativa a este Contrato limitar-se-á aos

danos diretos comprovadamente causados por sua culpa ou dolo, excluindo-se danos indiretos ou incidenlais e/ou
insucessos comerciais, bem como perda de receitas e lucros cessantes, salvo nos casos em que tais danos sejam
consequência direta de umâ falha grave na prestação do serviço por parle da CONTRATADA. Em qualquer hipótese, a
responsabilidade d a CONTRÀTADA está limitada ao valor total fixado no presente instrument o, TERMO DE ADESÃO
c respeclivo Plano de Serviço, ressalvado o dever de indenizar nos termos do Código de Defesa do Consumidor e da
legislaçào aplicável. Sertr pre.juízo do exposto" em casos de Íàlhas na preslação do seliço que gerem danos diretos
comprovados ao CLIENTE. a CONTR4TADA assegurará uma cobertura mínima, ern alinhamento com os princípios
da boa-fe objetiva e as disposições do Ciódigo cle Defesa do Consumidor-

POLITICA DE PRIYACIDADE, TRATAMENTO DE DADOS D CONFIDENCL4I,IDADE

CLÁUSUL4 YIGÉSIMA SEXTA: O CLIENTE reconhece. para todos os tins de direito, quc além dos dados pessoais

do CLIENTE informados no ato de celebraçâo do presente contrâto, a CONTRATADÁ coletará informações
eslritÍmente necessárias para a prestação e melhoria dos serviços, bem como para o cumprimenlo de obrigações legais
e regulatórias, a saber: (i) endereço lP disponibilizado pela CONTRATADA ao CLIENTE; (ii) registros de conexão;
(iii) infonnações de conexão para otimização técnica da rede (tais como tags, cookies, pixels e memória cachc dos
servidores. quando estritamente necessários para a furrcionalidade e segurança da rede, de forma agregada e/ou
anonimizada); (iv) comunicações havidas entre o CLIENTE e a CONTRATADA âtmyés do Centro de Atendimento ao
CLIENTE. A CONTL4TADA não coletârá dados de acesso a aplicações especíÍicas ou conteúdo do trálego do
CLIENTE, respeitando o princípio cla neutralidade de rede, confome o Art, 9o do Marco Civil da internet.

CLÁUSALA WGÉSIMA SÉTIMA: A. CONTRATÁDA se compromete a utilizar os dados pessoais do CLIENTE e

demais informações coletadas exclusivamente para as seguintes finalidades, com as quais o CLIENTE expressamente
declara ter pleno conhecimento e concordância ao aderir ao presente contrato, seja aftav és de TERMO DE Á,DESÃO
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(presencial ou eletrônico) ou outras formas de adesão previstas no presente Contrato, e que se baseiam nas

legais de tratamento de ciados pessoais (Lei n'13.709/2018 - LCPD), tais como execução do contrato e Iegítimo
inieresse: (i) para cumprimenro de obrigação legal ou regulatória, incluindo mas não Se limitando â manutgnçào dos
dados cadastrais e os Registros de Conexão do CLIENTE pelo prazo mínimo de 0l (um) ano, nos temros do
Regulamento dos Serviços de Comunicação Multirrídia (anexo à Resoluçâo ANATEL 61412013) e da Lei n.u
12.965/2014 (Marco Civil da Intemet); e a manutenção da gravação das ligações do CLIENTE para o Centro de
Atendimento ao CLIENTE disponibilizado pela CONIRI TÁDA, pelo prazo mÍnimo de 90 (noventa) dias, nos temos
do Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações (anexo à Resolução ANATÊL n"
16512023); (ii) para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução cle políticas públicas previstas
etn leis, decretos e regulamentos clo Poder Público, ANATEL. Ministério da Ciência. Tecnologia, Inovaçâo e

Comunicações (MCTtC) ou qualquer otúro órgão pÍrblico, autarquia ou autoridade Federal, Estadual ou Municipal; (iii)
para o fiel cumprimento oli execuÇão de quaisquer direitos ou deveres inerentes ao presente contrato, ou de
procedimentos preliminares relacionados ao presente Çontrato; (iv) para o exercício regular de direitos er.n processo
judicial, administrativo ou arbitral; (v) para a proteção do crédito (incluindo medidas de cobrança judiciais ou
exrraj udiciais): (vi) parâ garantir o cumprimento do presente contrato, incluindo o combate à fraude ou a prática de
quaisquer ilícitos; (vii) para enviar ao CLIENTE qualquer comunicação ou notificação prevista no presente contrato.

CLÁASaLÁ VIGÉSIMA OITAVÁ: Ao aderir ao prcsente contrato, scja aftavés de TERMO DE ÁDES,4-O lpresencial
ou eletrônico) ou outras tbrmas dc adcsão previstas no presente Contralo, o CLIENTE expressa e livremente consente
com a rcaf ização pela CONTRATADA da coleta de informações relacionadas ao endereço IP utilizado pelo CLIENTE-
bern como dos dados relativos à conexão e outras informações técnicas (incluindo mas não se limitzurdo a tags, cookies,
pixels e memória cache dos servidores), exclnsivamente para l'ins de otimização técnica da rede e melhoria dos sewiços,
como Ievantamento de métricas agregadas e/ou anonimizadas de lrál'ego, sem inspeção do conteúdo das comunicações
dçt CLIENTE, em estrita observância à neutralidade de rede e às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD). especialmente seus artigos 7o e l0o.

CLÁUSUL4 YIGÉSIvLA NoNÁ: A CONTR4TADA não compartilhar{ nem tampouco Íbmeccrá a terceiros os dados
pessoais do CLIENTE e demais inÍbrmações coletadas pela C(/NTRÁTADA, salvo nas hipóteses previstas a seguir: (i)
para seus representantes, prepostos. empregados, gerentes ou procuradores. bem como para parceiros comerciais e

terceiros que prestem serviços ou trabalham em nome da CONTRATADA, incluindo previsão contratual de dever de
manutenção da confidencialidade das inÍbmrações por esses parceiros e terceiros; (ii) para cumprimento de obrigação
legal ou regulatória; (iii) para a disponibilização em razão de qualquer ordem" decreto, despacho. decisão ou regra
emitida por qualquer órgão judicial, legislativo ou executivo que imponha tal disponibii ização; (iv) para o exercício e

defesa de quaisquer direitos da CONTRATADÁ, a seu exclusivo critério" inÇluindo no âmbito de processos judiciais,
administralivos ou arbitrais; (v) para o compartilhâmento de dados necessários à execução de políticas públicas previstas
em leis- decretos e regulamentos do Poder Público, ANATEL, Ministédo da Ciência, Tecnologia, Inovação e
Comunicações (MCTtC) ou qualquer outro órgão público, autarquia ou autoridade Federal. Estadual ou Municipal; (vi)
para o fiel cümprimento ou execução de quaisquer dircitos ou deveres inerentes ao presente contrato. ou de
procedimentos preliminares relacionados ao presente contrato, ou de medidas de cobrança j ud iciais ou extmjudiciais.

CLÁUSULA TRIGÉSIMÁ: Ao aclerir ao presente contrato, seja através de TEWTO DE ADESÃO lpresencial ou
eletrÔnico) ou outras fonr.ras de adesão previstas no presente Contrato. o CLIENTE deçlara ter pleno conhecimento e
concordância quanto a coleta, anrazcnamento, utilização e/ou cornpartilhamento dos dados pessoais do CLIENTE e

demais intbrmações relacionadas aos serviços prestados por força do presente instrumento. para as Íinalidades previstas
nas alíneas a e b desta cláusula; sendo tal anuência condição indispensável para a prestação dos sen,iços objeto do
presente instrumento, nos termos previslos no Aíigo 90, §3', da Lei n'. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pcssoais).

CLÁUSULÁ TRIGÉSIMÁ PRIMEIRÁ: Fica assegurado ao CLIENTE, a qualqLrer momento, solicitar perante a
CONTR TÁDA, inÍbmações sobre seus dados pessoais e denrais inlomações coletadas por lorça dos serviços oL,jeto
do presente instrumento, a alteraçâo e correção de seus dados pessoais e a exclusão dos seus dados pessoais dos
sen'iclores da CONTRATÁDA, ressalvado as hipóteses em que a CONTRATÁ,DA lbr obrigada a manter os dados do
CLIENTE por forga de previsão contratnal, legal ou regulatóri4 conforme os direitos do titular de dados previstos no
Anigo 18 da i,ei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). As solicitações serão atendidas pela CONTRATADA
nos prazos e fomras estabelecidos pela LGPD e demais rcgulamentações aplicáveis.
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informagÕes colemdas gm sgryidolgs de seu data center ou de terceiros contatados, a cfltéio único e exclrlsivo da

coxrÁa'raoa, pelo prazo de 01 (um) ano, após o término ou extinção do presente contrato, independente do motivo
que ensejou a rescisão ou término contratual, podendo este prâzo ser ampliado, em caso de autorização, alteragão ou
determinação por algum regulamento, decreto ou legislação aplicável.

CL,íUSULA TRIGÉSILL4 TERCEIRA: Sem prejuízo do disposto nos itens acim4 a privacidade e conÍjdencialidade
deixam de ser obrigatórias, se comprovado documentalmente que as informações relacionadas aos dados pessoais do
CLIENTE e demais informações coletadas: (i) Estavam no dominio público na data celebração do presente Contrato;
(ii) Tomaram-se partes do domínio público depois da data de celebração do presente contrato, por razões não atribuíveis
à ação ou omissão das partes; (iii) Fora:n reveladas em raz&o de qualquer ordem, decreto, despacho, decisão ou regra
emitida por qualquer órgão judicial, legislativo ou executivo que imponha tal revelação. (iv) Foram reveladas em razão
de solicitação da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, ou de qualquer outra autoridade investida em
poderes para tal,

CLÁUSULA TRIGÉSIfuLA QUARTA - Registros Eletrônicos A CONTRÁTADA manterá os registros eletrônicos
relativos ao aceite digital (logs de IP, data e hora, e demais metadados) por, no mínimo, 5 (cinco) anos após o término
do contrato, conforme o artigo 15 da Lei n" 12.965/2014 (Marco Civil dâ Intemet) e o artigo 37 da Lei n' 13.709/2018
(LGPD), podendo utilizá-los como meio de prova em juízo ou fora dele. Essa guarda de logs assegura a validade
probatória em contratos eletrtnicos, permitindo a raslÍeabilidade e a veriÍicação da autoria e integridade das
manifestações de vontâde das partes.

CL,|ASUIÁ TRIGÉSIMA QUINTA -Rqistro Público (RTD) O presenre contrato poderá ser registrado no Registro
de Títulos e Documentos, nos termos do artigo 127, inciso I, da Lei n'6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), para fins
de publicidade e eficácia perante terceiros, garantindo a integridade e autenticidade de seu conteúdo. Tal registro confere
data cerla e oponibilidade a terceiros, conforme entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (REsp
I 198469/RS), robustecendo a segurança jurídicâ do instrumento.

CL4íUSULA TRIGÉSI\\L,  SEXTA - I)êclârâção de Autenticidade A CONTRATÁDA poderá emitir, quando
solicitado, declaração de autenticidade e integridade do presente instrumento, para fins de registro em caÍtório ou
apresentação a órgãos públicos, conforme os critérios previstos naNorma Técnica de Registro Eletrônico - lN 01/2020
do RTDPJ Brasil. Esta declaração se aliúa ao Provimento CNJ n" 100/2020, artigo 4', que valida atos notariais
eletrônicos com assinatum digital ou declaração de autenticidade, facilitando procedimentos e evitando exigências
cartoriárias adicionâis em contratos fi rmados digitalmente.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SETMA: As PARTES garântem que este Contrato não viola quaisquer obrigações
assumidas perante terceiros.

Parúgrafo Primein: A CONTRÁTADA poderiá, a seu exclusivo critério, considerar imprópria a utilização do
serviço pelo CLIENTE. Caso ocora esta hipótese, o CLIENTE será previamente notificado e deverá sanar
prontamente o uso inapropriado do serviço, sob pena de rescisão do presente contrato e imposição da multa
contrâtual prevista ÍÂ CLAUSULA YIGESIMA QUINTA deste contrato, sem prejuízo dâ incidência de demais
penalidades previstas em Lei e neste Contrato.

Pardgrafo Segando: E tàcultado à CONTRÁTADA, a seu exclusivo critério, a cessão total ou parcial do
presente instrumento a terceiros, independenternente do consentimenÍo do CLIENTE, podendo terceiros
assumir total ou parcialmente os direitos e deveres atribuídos à CONTRÁTÁDA.
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CLÁASULA TRIGÉSIMA SEGIINDA: A CONTRATADA manterá os dados pessoais do cLIENTE e
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